
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº 7.989
De 13 de junho de 2003
Dispõe sobre a instituição do Conselho Operativo do Programa Fome Zero e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e
Considerando que alimentação de qualidade é direito do cidadão;

Considerando que o principal objetivo do Programa Fome Zero é o de combater as causas estruturais da fome e da pobreza e ao mesmo tempo assegurar que haja comida na mesa de quem mais precisa;

Considerando que o Programa está organizado em políticas e ações e o mesmo se  propõe a garantir o direito ao alimento de qualidade, atribuição governamental que se concretiza com o apoio de entidades e organizações sociais; não se confundindo com filantropia e nem permitindo-se exploração de qualquer ordem;

Considerando que garantir a segurança alimentar e nutricional é garantir o desenvolvimento social e econômico do país. Por isso combater a fome é gerar empregos, aumentar a produção local de alimentos, dinamizar o comércio local e dar condições de cidadania às famílias; 

Considerando que o Programa Fome Zero reúne políticas estruturais que combatem as causas da pobreza, políticas específicas que buscam interromper o binômio “fome-pobreza” e políticas locais, urbanas e rurais que apoiam e divulgam iniciativas de prefeituras e da sociedade;  

D E C R E T A:

Art. 1º Fica instituído o Conselho Operativo do Programa Fome Zero em Araraquara, também denominado “Fome Zero - Araraquara”. 

Art. 2º O “Fome Zero - Araraquara” terá como objetivo orientar, organizar, monitorar e avaliar as ações promovidas em nome do Programa Fome Zero no Município de Araraquara, em consonância com o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.

Art. 3º São atribuições do “Fome Zero –Araraquara”:

I - credenciar iniciativas organizadas com o objetivo de coletar doações no Município;

II - manter mapa atualizado com endereço dos postos de arrecadação;

III - orientar as iniciativas de doações previstas nos casos especiais da Cartilha de Operação do Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar;

IV - credenciar, a partir de critérios definidos na Cartilha de Operação, com orientação da Secretaria Municipal de Assistência Social, da Secretaria de Desenvolvimento Econômico – Coordenadoria de Atividades Agro Industriais e do Conselho Municipal de Assistência Social, os beneficiários do Programa Fome Zero – Araraquara.

V - cuidar da arrecadação e distribuição dos recursos e doações.

Art. 4º O “Fome Zero – Araraquara” será composto por representantes titulares e suplentes do Poder Público e da sociedade civil.

§ 1º A representação do Poder Público far-se-á da seguinte forma:

I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;

II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico;

III - 1(um) representante do Fundo Social de Solidariedade;

IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

V - 1 (um) representante da Coordenadoria Municipal de Participação Popular; 

VI - 2 (dois) representantes da Câmara Municipal;

VII - 1(um) representante da CEAGESP.

§ 2º Os representantes titulares e suplentes de órgãos do Poder Publico serão indicados pelas respectivas instituições de origem.

Art. 5º Cada pessoa jurídica estabelecida no Município de Araraquara que estiver credenciada ou que venha a credenciar-se junto ao Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar ou no “Fome Zero - Araraquara”, bem como cada um dos Conselhos Municipais de Assistência Social, Educação, Saúde e de Segurança Alimentar e Nutricional, poderá ter 1(um) representante no Conselho.

Parágrafo único – As pessoas jurídicas que tiverem representação na constituição inicial do Conselho sem o devido credenciamento, terão o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da posse, para fazê-lo.

Art. 6º A constituição inicial do “Fome Zero – Araraquara” tomará posse por ato do Prefeito Municipal, e os demais futuros membros serão empossados em reunião ordinária do Conselho.
Art. 7º O “Fome Zero – Araraquara” elaborará seu regimento interno, a ser aprovado por maioria simples de seus membros, no prazo de 30 dias, contados da posse de sua constituição inicial.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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